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1. INTRODUÇÃO 
 

De forma a garantir a informação e a participação do público, a Agência Portuguesa do 

Ambiente, enquanto Autoridade Nacional para o Licenciamento Único de Ambiente 

(ANLUA), procedeu à Consulta Pública dos elementos constantes no processo de 

Licenciamento Único Ambiental (LUA) da Instalação Aldeia dos Redondos em nome de 

Campovo - Produção e Comercialização de Ovos S.A., sujeito a um procedimento de 

Avaliação de Impacte Ambiental conforme estabelecido no Decreto-Lei n.º 151-B, de 31 

de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B, de 11 de dezembro (RJAIA) 

e, abrangida pela categoria 6.6a do anexo I do Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, 

e Declaração de Retificação n.º 45-A/2013, de 29 de outubro (REI). 

 

2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 
 

A Consulta Pública decorreu durante o período de 30 dias úteis, de 18 de agosto a 28 de 

setembro de 2021. 

 

3. PUBLICITAÇÃO 
 

Os elementos constantes do pedido de licenciamento foram disponibilizados para consulta 

no portal Participa (http://participa.pt/). 

A divulgação desta Consulta foi feita por meio de afixação de edital na Câmara Municipal 

de Pombal e na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 

 

4. PROVENIÊNCIA E QUANTIFICAÇÃO DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

Durante o período de consulta pública foi recebida 1 participação a seguir discriminada. 

#1 

Data: 28/09/2021 
Autor: Túlia Paiva 
Tipologia: Geral 
Comentário: 
“Junto se anexa participação do Município de Pombal.” 
 

 

 

http://participa.pt/
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5. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

A exposição recebida foi analisada no âmbito dos regimes jurídicos mencionados em função 

do âmbito do projeto a licenciar. 

Quanto ao regime do Licenciamento Ambiental, as questões referidas no documento serão 

consideradas aquando da emissão de decisão, a implementação das Melhores Técnicas 

Disponíveis (MTD) aplicáveis à instalação, previstas no Documento de Referência para 

aplicação setorial - BREF IRPP (Intensive Rearing of Poultry and Pigs) com decisão de 

execução (UE) 2017/302 da Comissão de 15 de fevereiro de 2017 que estabelece as 

conclusões sobre as MTD para a criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, nos 

termos da Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, com vista a 

assegurar um elevado nível de proteção do ambiente. 

Relativamente ao regime de Avaliação de Impacte Ambiental, os pontos mencionados 

serão considerados aquando da emissão da Declaração de Impacte Ambiental. 
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